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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS

Sessão de  14 de abril  de 19  83	 ACORDÃO N° 101-74.266

Recurso n° - 86.216 - IRPJ - EXS: DE 1978 a 1981.

Recorrente - CLÍNICA DOM PAIVA LIMITADA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA - (PB).

IRPJ - PEREMPÇÃO - A extemporaneidade em
apresentar defesa contra a decisão profe
rida na petição impugnativa, ocasion-a-
perempção ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CLÍNICA DOM PAIVA LIMITADA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de vetos, não conhecer do re-

curso, em face de sua intempestividade.40,/
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Sala das-ss2V(DF) em 14 :e abril de 1983.
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VISTO EM	 AGeSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: i ç A P.:, rl,rj 	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO
SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, BRAZ JANU giRIO PINTO e RAUL
PIMENTEL.
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RECORRENTEN9: CLÍNICA DOM PATVA LIMITADA.

RELATõRI O

CLINICA DOM PAtVA LIMITADA, empresa estabelecida

na capital do Estado da Paraíba, teve ciência, em .15.G9.1982,

quarta-feira (AR a fls. 74), pela intimação de fls. 73, de que

o Delegado da Receita Federal em João Pessoa julgara, pela Deci-

são n9 267/82, procedente a ação fiscal, relativa aos exercícios

de 1978 a 1981, de que trata o Auto de Infração de fls. 27, vin-

do interpor recurso em 18.10.1°8/ segunda-feira, conforme carim

bagem aposta a fls. 83verso.0 ,1
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É o relat6rio.
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Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, RELATOR:

A perda de prazo para formalizar meio de defesa, oposta

à cobrança do credito tributário, e fatal: faz perimir o 'direito
de contestar a exigência fiscal.

O Decreto n9 70.235, de 06.03.1972, que rege a

processuallstica administrativa fiscal, estabelece, no artigo 33,

que da decisão da autoridade monocrática de primeira instância ca-

berá recurso total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro	 de

trinta dias seguintes â ciência da decisão.

Ao sujeito passivo da obrigação tributária o	 õr_
gão preparador da ciência da decisão, mediante intimação para cum-

pri-1a, como dispõe o parágrafo único, artigo 31, do mesmo diplo

ma legal. E o artigo 23, ao estatuir os meios como se fará a inti-

mação, prescreve que, se for na forma do inciso II, ou seja por

via postal ou telegráfica comprova de recebimento, para que, como

dispae o parágrafo 29, inciso II, se considere a intimação feita

na data do recebimento da comunicação por via postal ou telegráfi-

ca.

No presente caso, a intimação para ciência da de-

cisão $e fez, em 15.09,1982, conforme se verifica do AR de fls. 74.

A petição de recurso, conforme carimbagem a fls,

83,verso, oferecida, em 18.10-1922, contra a decisão singular, o

foi a destempo, como se observa da ciência tomada em 15,09_,19_82,pe

lo AR de fls. 74 superando, portanto, o prazo de trinta dias pre-

visto no citado art. 33 do Decreto n9 70,235/72, uma vez que ele

se encerrara em 15.10,19_82, sexta-feira.

Ante o	 /exoo-io o relatar ve a por não se	 tomar24itconhecimento do recurso
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